Processo n°

Reecnrso n®
Acordao n°
Sessao de
Matéria
Recorrente

Recorrida

S3-C1T2
Fl. 617

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA SECAO DE JULGAMENTO

10630.720139/2006-12
Voluntario
3102-001.369 — 1" Camara /2" Turma Ordinaria
14 de fevereiro de 2012
Pedido de Ressarcimento
Cooperativa-Agro Pecuaria Vale do Rio Doce Ltda

Fazenda Nacional

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuracdo: 01/01/2005 a 31/03/2005
PROVA DOCUMENTAL.
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CREDITO PRESUMIDO SOBRE ESTOQUE DE ABERTURA.

As aliquotas aplicaveis ao estoque de abertura das cooperativas agropecuarias
sdo, 0,65% para o crédito de PIS/Pasep e 3% para o da COFINS.

Recurso Voluntario Negado.

Direito Creditorio Ndo Reconhecido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso voluntario. A Conselheira Nanci Gama votou pelas conclusdes

(assinado digitalmente)

Luis Marcelo Guerra de Castro - Presidente e Redator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Luis Marcelo Guerra

de Castro (Presidente), Mara Sifuentes, Luciano Pontes de Maya Gomes (Relator), Winderley
Morais Pereira, Alvaro Arthur Lopes de Almeida Filho e Nanci Gama.

Relatorio



  10630.720139/2006-12  3102-001.369 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 1ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 14/02/2012 Pedido de Ressarcimento Cooperativa Agro Pecuária Vale do Rio Doce Ltda  Fazenda Nacional Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Exonerado CARF Luis Marcelo Guerra de Castro  2.0.4 31020013692012CARF3102ACC  Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
 Período de apuração: 01/01/2005 a 31/03/2005
 PROVA DOCUMENTAL.
 A prova documental deve ser apresentada juntamente com a manifestação de inconformidade, sob pena de preclusão.
 CRÉDITO PRESUMIDO SOBRE ESTOQUE DE ABERTURA.
 As alíquotas aplicáveis ao estoque de abertura das cooperativas agropecuárias são, 0,65% para o crédito de PIS/Pasep e 3% para o da COFINS.
 Recurso Voluntário Negado.
 Direito Creditório Não Reconhecido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário. A Conselheira Nanci Gama votou pelas conclusões
 (assinado digitalmente)
 Luis Marcelo Guerra de Castro - Presidente e Redator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Luis Marcelo Guerra de Castro (Presidente), Mara Sifuentes, Luciano Pontes de Maya Gomes (Relator), Winderley Morais Pereira, Álvaro Arthur Lopes de Almeida Filho e Nanci Gama.
 
  Trata-se de recurso voluntário que chega a este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais em razão da insurgência do contribuinte epigrafado contra o Acórdão n.º 09-23.679, da 1ª. Turma da Delegacia Regional de Julgamento de Juiz de Fora/MG, que entendeu pela manutenção das glosas dos créditos da contribuição ao PIS não cumulativo proposta pelo despacho decisório.
Antes que nos debrucemos sobre as razões recursais, é conveniente que previamente revisitemos os atos e fases processuais já vencidas, pelo que passamos a reproduzir o relato empreendido pela DRJ por este assim retratá-las com fidelidade:
A interessada transmitiu, em 27/01/2006, Pedido de Ressarcimento de crédito do PIS/Pasep não cumulativo � mercado interno, relativo ao 1° trimestre de 2005, no montante de R$ 244.711,35, e, em 10/03/2006, transmitiu, em duplicidade, outro Pedido de Ressarcimento, o que totalizou um crédito solicitado no montante de R$ 489.422,70 (fls 154/159).
Posteriormente transmitiu as DCOMP relacionadas à fl. 406, visando compensar os débitos nelas declarados, com crédito acima citado. Essas declarações foram selecionadas para tratamento manual por meio do presente processo.
A DRF-Governador Valadares/MG emitiu Despacho Decisório, no qual reconheceu parcialmente o direito creditório no valor de R$ 219.550,02 e homologou a compensação pleiteada até o limite do crédito reconhecido (fls. 384/408).
A empresa apresenta manifestação de inconformidade (fls. 468/496), na qual, inicialmente apresenta a si própria, fala do cooperativismo, dos créditos e da não cumulatividade da contribuição, para depois alegar que:
a) não há que se falar em não homologação das compensações que utilizam créditos apurados no período anterior a 31/07/2004;
b) as leis que instituíram a não-cumulatividade das contribuições, não definiram o que são insumos, todavia a RFB disciplinou ilegalmente sobre eles, ao fixar uma interpretação restritiva ao termo;
c) o crédito presumido sabre estoque de abertura calculado com base em uma alíquota menor que a prevista na saída, contraria as normas legais, a jurisprudência do Poder Judiciário e provoca enriquecimento sem causa da União;
d) nem todas as notas fiscais requisitadas foram apresentadas, pois precisam ser reordenadas e o tempo deferido não foi suficiente para tanto. Por isso solicita prazo de 90 dias para apresentar tais documentos;
É o breve relatório.
Ao apreciar o feito, a DRJ de Juiz de Fora (MG), como já enunciamos outrora, entendeu pela manutenção das glosas iniciais, assim se posicionando em relação aos argumentos do contribuinte:
- no que tange aos suscitados preceitos constitucionais, que não estaria entre as competências do julgador administrativo empreender a análise quanto à constitucionalidade das normas infraconstitucionais por questões regimentais;
- que não integra a lide administrativa qualquer discussão quanto a não homologação das compensações com base em créditos apurados em períodos anteriores a 31/07/2004;
- quanto à solicitação de concessão de prazo para a apresentação de documentos, nega tal pleito sob o justificativa de que o art. 16, §4o, do PAF (Decreto n º 70.235/72) traz regra no sentido de que seria por ocasião da manifestação de inconformidade o momento hábil a produção de provas;
- no que toca ao conceito de insumos, defende aquele registrado nos normativos da RFB (IN SRF n º 247/2002), que remete à legislação do IPI;
- em referência ao crédito presumido sobre o estoque de abertura, mantém o entendimento no sentido de que o mesmo haveria de ser apurado pela aplicação das alíquotas de 0,65 e 3%, para o PIS e Cofins, respectivamente, ex vi do art. 11, §1o, da Lei n º 10.637/2002.
Regularmente intimado, o contribuinte apresentou oportuno recurso voluntário, pelo qual nada inova além dos argumentos já trazidos perante a instância a quo.
Em face do encerramento do mandato do conselheiro relator e de que, até a presente data, não foi formalizado o acórdão, me autodesignei para tal tarefa.
É o que interessa ao julgamento.
 Conselheiro Luis Marcelo Guerra de Castro, Redator Designado
Transcrevo o voto lido em sessão, que foi referendado pela unanimidade dos presentes:
Presentes os requisitos formais de admissibilidade recursal, e sendo a matéria afeta à competência desta 3a. Seção do CARF, passo ao respectivo exame.
Primeiramente, convém esclarecer que, embora tenha a Recorrente em diversas passagens mencionado preceitos constitucionais, em momento algum imputa qualquer inconstitucionalidade à normas de hierarquia inferior, de modo a que não vejo motivos a empreender qualquer análise ou cotejo deste jaez.
Também não entendemos pertinente, conforme conclusões do acórdão recorrido, empreender qualquer análise quanto às eventuais glosas relativas à créditos de períodos anteriores a 31/07/2004, vez que se observa efetivamente não ter sido objeto de questionamento nos autos.
Diante deste contexto, a lide fica circunscrita a três pontos específicos: (i) ao pleito de juntada de documentos novos; (ii) a amplitude do conceito de insumos; e, (iii) ao percentual do crédito presumido a ser aplicado sobre o valor do estoque do contribuinte por ocasião do seu ingresso na sistemática não cumulativa.
Pois bem.
No que se remete ao primeiro ponto, nos alinhamos a posição do acórdão recorrido no sentido de que o §4o, do art. 16, do Decreto n º 70.235/72, elege como momento hábil a produção de provas o da apresentação da manifestação de inconformidade, não tendo o contribuinte comprovado qualquer fato impeditivo à produção de provas em dada ocasião.
Por esta razão, rejeito o pleito em questão.
O segundo ponto a ser apreciado reporta-se ao alcance do vocábulo insumos constante do inciso II, do art. 3o, da Lei n º 10.637, de 2002, in verbis: 
Art. 3o Do valor apurado na forma do art. 2o a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a: 
I � omissis;
II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2o da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da TIPI; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)
Sobre a matéria, reconhecemos a larga discussão existente na doutrina e na jurisprudência administrativa e judicial acerca a aproximação ao conceito de insumo previsto na legislação do IPI proposta pela Secretaria da Receita Federal do Brasil em sua IN n º 247, de 2002, que se propôs a regulamentar as Leis n ºs. 10.637/02 e 10.833/03. No caso, no sentido de apenas admitir o crédito sobre os insumos diretamente utilizados no processo produtivo, que fossem incorporados ao produtos final ou desgastados com contato físico com o mesmo.
Exatamente na linha de rechaçar a proposta da regulamentação está o recurso em exame, pelo qual defende a Recorrente fazer jus ao crédito sobre todos os gastos e investimentos que concorressem para um resultado, numa clara aproximação ao conceito de custo eleito pela legislação do imposto de renda.
A norma veiculada no art. 3o e seu inciso II, aos nossos olhos, não corresponde a interpretação eleita seja pelo acórdão recorrido, seja pela contribuinte. Embora não entendamos haver elementos em lei (em sentido estrito) hábil a uma interpretação restritiva sobre o conceito de insumo tal qual a proposta pela IN SRF n º 247/2002, aproximando-o da legislação do IPI, também não vemos no referido dispositivo da Lei n º 10.637/2002 a amplitude pretendida pela contribuinte.
E isto na medida em que os �insumos�, de que cuidaram os incisos II�s das Leis nºs 10.637 e 10.833, estão relacionados à produção. Enfim, sem a restrição de que sejam consumidos ou integrados, respectivamente, no processo fabril ou no produto final; mas, também, sem a abertura proposta pela contribuinte de que alcançariam, inclusive, todas as despesas operacionais da pessoa jurídica.
A melhor exegese do dispositivo comentado, ao nosso sentir, é representada pela admissão de todos os créditos, salvo os legalmente proibidos (como fardamento, por exemplo), desde que representem custos do processo produtivo, sem a restrição imposta pela IN SRF n º 247/2002, de que o insumo necessite do desgaste físico mediante o contato direto com o produto. 
A despeito do acatamento parcial da tese do contribuinte quanto a amplitude do conceito de insumos, verificamos que, em diversas ocasiões, a autoridade encarregada das fiscalizações de praxe em momento preliminar a apreciação do pedido creditório solicitou cópia das notas fiscais dos insumos, por amostragem, como forma de avaliar o pedido creditório, sem, entretanto, ter o contribuinte contribuído aos esclarecimentos respectivos.
 Assim, resta esta instância de julgamento prejudicada de promover qualquer avaliação.
Por fim, no que se refere ao crédito presumido de que trata o §1o do art. 11 da Lei n º 10.637/2002, a ser apurado sobre o estoque em 1o de dezembro de 2002 (data do início da vigência do regime não cumulativo para o PIS), ou por ocasião da migração da sistemática de apuração do IRPJ para o lucro real (art. 11, §3o.), o valor respectivo deverá ser fruto da aplicação dos percentual de 0,65% sobre o valor do estoque, inexistindo na legislação de regência norma que autorize a aplicação de outro percentual.
A apuração de créditos tomando por referência a alíquota de 1,65% aplica-se, exclusivamente, aos fabricantes de produtos especificados no §5o do citado art. 11, sendo, portanto, exceção à regra geral versada no §1o. 
Ante ao exposto, na mesma linha empreendida pelo Relator, voto no sentido de conhecer do recurso voluntário para negar-lhe provimento.
Sala das Sessões, em 14 de fevereiro de 2012
Luis Marcelo Guerra de Castro
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Trata-se de recurso voluntario que chega a este Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais em razao da insurgéncia do contribuinte epigrafado contra o Acérdao n.° 09-
23.679, da 1° Turma da Delegacia Regional de Julgamento de Juiz de Fora/MG, que entendeu
pela manutencio das glosas dos créditos da contribui¢do ao PIS nao cumulativo proposta pelo
despacho decisorio.

Antes que nos debrucemos sobre as razdes recursais, € conveniente que
previamente revisitemos os atos e fases processuais ja vencidas, pelo que passamos a
reproduzir o relato empreendido pela DRI por este assim retratd-las com fidelidade:

A interessada transmitiu, em 27/01/2006, Pedido de
Ressarcimento de crédito do PIS/Pasep ndo cumulativo —
mercado interno, relativo ao 1° trimestre de 2005, no montante
de R$ 244.711,35, e, em 10/03/2006, transmitiu, em duplicidade,
outro Pedido de Ressarcimento, o que totalizou um crédito
solicitado no montante de R$ 489.422,70 (fls 154/159).

Posteriormente transmitiu as DCOMP relacionadas a fl. 406,
visando compensar os débitos nelas declarados, com crédito
acima citado. Essas declaragoes foram selecionadas para
tratamento manual por meio do presente processo.

A DRF-Governador Valadares/MG emitiu Despacho Decisorio,
no qual reconheceu parcialmente o direito creditorio no valor

de R$ 219.550,02 ¢ homologou a compensagdo pleiteada até o
limite do crédito reconhecido (fls. 384/408).

A empresa apresenta manifestacdo de inconformidade (fls.
468/496), na qual, inicialmente apresenta a si propria, fala do
cooperativismo, dos créditos e da ndo cumulatividade da
contribui¢do, para depois alegar que:

a) ndo ha que se falar em ndo homologac¢do das compensagoes

que utilizam créditos apurados no periodo anterior a
31/07/2004;

b) as leis que instituiram a ndo-cumulatividade das
contribui¢des, ndo definiram o que sdao insumos, todavia a RFB
disciplinou ilegalmente sobre eles, ao fixar uma interpretagdo
restritiva ao termo;

¢) o crédito presumido sabre estoque de abertura calculado com
base em uma aliquota menor que a prevista na saida, contraria
as normas legais, a jurisprudéncia do Poder Judiciario e
provoca enriquecimento sem causa da Unido,

d) nem todas as notas fiscais requisitadas foram apresentadas,
pois precisam ser reordenadas e o tempo deferido ndo foi
suficiente para tanto. Por isso solicita prazo de 90 dias para
apresentar tais documentos,

E o breve relatorio.
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Ao apreciar o feito, a DRJ de Juiz de Fora (MG), como j4& enunciamos
outrora, entendeu pela manutencao das glosas iniciais, assim se posicionando em relagdao aos
argumentos do contribuinte:

- no que tange aos suscitados preceitos constitucionais, que ndo estaria entre
as competéncias do julgador administrativo empreender a andlise quanto a constitucionalidade
das normas infraconstitucionais por questdes regimentais;

- que ndo integra a lide administrativa qualquer discussdo quanto a ndo
homologagdo das compensagdes com base em créditos apurados em periodos anteriores a
31/07/2004;
31/07/ ;

- quanto a solicitagdo de concessdo de prazo para a apresentagdo de
documentos, nega tal pleito sob o justificativa de que o art. 16, §4°, do PAF (Decreto n °
70.235/72) traz regra no sentido de que seria por ocasiao da manifestacdo de inconformidade o
momento habil a produ¢do de provas;

- no que toca ao conceito de insumos, defende aquele registrado nos
normativos da RFB (IN SRF n © 247/2002), que remete a legislacdo do IPI;

- em referéncia ao crédito presumido sobre o estoque de abertura, mantém o
entendimento no sentido de que o mesmo haveria de ser apurado pela aplicacdo das aliquotas
de 0,65 e 3%, para o PIS e Cofins, respectivamente, ex vi do art. 11, §1°, da Lei n °
10.637/2002.

Regularmente intimado, o contribuinte apresentou oportuno recurso
voluntario, pelo qual nada inova além dos argumentos ja trazidos perante a instancia a quo.

Em face do encerramento do mandato do conselheiro relator e de que, até a
presente data, ndo foi formalizado o acérddo, me autodesignei para tal tarefa.

E o que interessa ao julgamento.

Voto

Conselheiro Luis Marcelo Guerra de Castro, Redator Designado

Transcrevo o voto lido em sessdo, que foi referendado pela unanimidade dos
presentes:

Presentes os requisitos formais de admissibilidade recursal, e
sendo a matéria afeta a competéncia desta 3°. Se¢do do CARF,
passo ao respectivo exame.

Primeiramente, convém esclarecer que, embora tenha a
Recorrente em diversas passagens mencionado preceitos
constitucionais, em momento algum imputa qualquer
inconstitucionalidade a normas de hierarquia inferior, de modo
a que ndo vejo motivos a empreender qualquer andlise ou cotejo
deste jaez.
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Também ndo entendemos pertinente, conforme conclusoes do
acorddo recorrido, empreender qualquer andlise quanto as
eventuais glosas relativas a créditos de periodos anteriores a
31/07/2004, vez que se observa efetivamente ndo ter sido objeto
de questionamento nos autos.

Diante deste contexto, a lide fica circunscrita a trés pontos
especificos: (i) ao pleito de juntada de documentos novos; (ii) a
amplitude do conceito de insumos, e, (iii) ao percentual do
crédito presumido a ser aplicado sobre o valor do estoque do
contribuinte por ocasido do seu ingresso na sistemdtica ndo
cumulativa.

Pois bem.

No que se remete ao primeiro ponto, nos alinhamos a posi¢do do
acordao recorrido no sentido de que o §4°, do art. 16, do
Decreto n °70.235/72, elege como momento habil a produgdo de
provas o da apresenta¢do da manifestagdo de inconformidade,
ndo tendo o contribuinte comprovado qualquer fato impeditivo a
produgdo de provas em dada ocasido.

Por esta razdo, rejeito o pleito em questdo.

O segundo ponto a ser apreciado reporta-se ao alcance do
vocdbulo insumos constante do inciso II, do art. 3°, da Lei n °
10.637, de 2002, in verbis:

Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica
podera descontar créditos calculados em relagdo a:

[ — omissis;

Il - bens e servigos, utilizados como insumo na prestacdo de
servigos e na produg¢do ou fabricagdo de bens ou produtos
destinados a venda, inclusive combustiveis e lubrificantes, exceto
em relagdo ao pagamento de que trata o art. 2° da Lei n® 10.485,
de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao
concessiondrio, pela intermediagdo ou entrega dos veiculos
classificados nas posigoes 87.03 e 87.04 da TIPI; (Reda¢do dada
pela Lei n® 10.865, de 2004)

Sobre a matéria, reconhecemos a larga discussdo existente na
doutrina e na jurisprudéncia administrativa e judicial acerca a
aproximagdo ao conceito de insumo previsto na legisla¢do do
IPI proposta pela Secretaria da Receita Federal do Brasil em
sua IN n ° 247, de 2002, que se propds a regulamentar as Leis n
. 10.637/02 e 10.833/03. No caso, no sentido de apenas admitir
o crédito sobre os insumos diretamente utilizados no processo
produtivo, que fossem incorporados ao produtos final ou
desgastados com contato fisico com o mesmo.

Exatamente na linha de rechagar a proposta da regulamentag¢do
esta o recurso em exame, pelo qual defende a Recorrente fazer
jus ao crédito sobre todos os gastos e investimentos que
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concorressem para um resultado, numa clara aproxima¢do ao
conceito de custo eleito pela legisla¢do do imposto de renda.

A norma veiculada no art. 3° e seu inciso II, aos nossos olhos,
ndo corresponde a interpretagdo eleita seja pelo acorddo
recorrido, seja pela contribuinte. Embora ndo entendamos haver
elementos em lei (em sentido estrito) habil a uma interpreta¢do
restritiva sobre o conceito de insumo tal qual a proposta pela IN
SRF n °247/2002, aproximando-o da legislagcdo do IPI, também
ndo vemos no referido dispositivo da Lei n ° 10.637/2002 a
amplitude pretendida pela contribuinte.

E isto na medida em que os ‘“insumos”, de que cuidaram os
incisos II'’s das Leis n’ 10.637 e 10.833, estdao relacionados a
produgdo. Enfim, sem a restrigdo de que sejam consumidos ou
integrados, respectivamente, no processo fabril ou no produto
final; mas, também, sem a abertura proposta pela contribuinte
de que alcancariam, inclusive, todas as despesas operacionais
da pessoa juridica.

A melhor exegese do dispositivo comentado, ao nosso sentir, é
representada pela admissdo de todos os créditos, salvo os
legalmente proibidos (como fardamento, por exemplo), desde
que representem custos do processo produtivo, sem a restri¢do
imposta pela IN SRF n °247/2002, de que o insumo necessite do
desgaste fisico mediante o contato direto com o produto.

A despeito do acatamento parcial da tese do contribuinte quanto
a amplitude do conceito de insumos, verificamos que, em
diversas ocasioes, a autoridade encarregada das fiscalizagoes de
praxe em momento preliminar a aprecia¢do do pedido creditorio
solicitou copia das notas fiscais dos insumos, por amostragem,
como forma de avaliar o pedido creditorio, sem, entretanto, ter o
contribuinte contribuido aos esclarecimentos respectivos.

Assim, resta esta instancia de julgamento prejudicada de
promover qualquer avaliagdo.

Por fim, no que se refere ao crédito presumido de que trata o §1°
do art. 11 da Lein °10.637/2002, a ser apurado sobre o estoque
em 1° de dezembro de 2002 (data do inicio da vigéncia do
regime ndo cumulativo para o PIS), ou por ocasido da migragdo
da sistemdtica de apuragdo do IRPJ para o lucro real (art. 11,
$3°), o valor respectivo deverd ser fruto da aplicacdo dos
percentual de 0,65% sobre o valor do estoque, inexistindo na
legislagcdo de regéncia norma que autorize a aplicagdo de outro
percentual.

A apuragdo de créditos tomando por referéncia a aliquota de
1,65% aplica-se, exclusivamente, aos fabricantes de produtos
especificados no §5° do citado art. 11, sendo, portanto, excegdo
a regra geral versada no §1°.

Ante ao exposto, na mesma linha empreendida pelo Relator, voto no sentido
de conhecer do recurso voluntario para negar-lhe provimento.
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Sala das SessOes, em 14 de fevereiro de 2012

Luis Marcelo Guerra de Castro



